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§ 5º Para que se efetive o repasse a que se refere o § 4º, a UF de destino do imposto 
ofi ciará a refi naria ou suas bases, enviando cópia do ofício à UF que suportará a dedução.

§ 6º O ofício a ser encaminhado à refi naria ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador 
de Combustíveis, deverá informar: o CNPJ e a razão social do emitente dos relatórios, o tipo de relatório, 
se ANEXO III-M, ANEXO V-M-AJ ou ANEXO XI-M, o período de referência com indicação de mês e 
ano e os respectivos valores de repasse, bem como a unidade da refi naria, CPQ, UPGN e Formulador de 
Combustíveis com indicação do CNPJ que efetuará o repasse/dedução (Convênio ICMS 12/23).

§ 7ºA refi naria ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis de posse do 
ofício de que trata o § 6º, deverá efetuar o pagamento na próxima data prevista para o repasse.

§ 8º O disposto neste artigo aplica-se também ao contribuinte ou estabelecimento que 
receber de seus clientes informações relativas às operações interestaduais e não efetuar a entrega de seus 
anexos no prazo citado no “caput”.

§ 9ºPara fi ns de cálculo dos acréscimos legais devidos pelo atraso no recolhimento do 
ICMS relativo às operações que tiverem sido informadas fora do prazo, as UFs deverão adotar, como 
período de atraso, o intervalo de tempo entre a data em que o imposto deveria ter sido recolhido e, 
transcorridos 30 (trinta) dias da data do protocolo de que trata o § 1º, a data seguinte estipulada para o 
recolhimento do ICMS a repassar, pela refi naria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador 
de Combustíveis.

Art. 26.Em decorrência de impossibilidade técnica ou no caso de entrega fora do pra-
zo estabelecido no Ato COTEPE/ICMS de que trata o § 1º do art. 23, TRR, a distribuidora de combustí-
veis, o distribuidor de GLP e o importador deverão protocolar, na UF de sua localização e nas UFs para 
as quais tenham remetido combustíveis derivados de petróleo ou GLGN, ou dos quais tenha recebido 
B100, os relatórios a que se refere o “caput” do art. 20.

CAPÍTULO VIII
DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES

Art . 27. O disposto nos Capítulos III a V não exclui a responsabilidade do TRR, da 
distribuidora de combustíveis, do distribuidor de GLP, do importador, da refi naria de petróleo ou suas 
bases, CPQ, UPGN e Formulador de combustíveis, pela omissão ou pela apresentação de informações 
falsas ou inexatas, podendo as UFs aplicarem penalidades ao responsável pela omissão ou pelas infor-
mações falsas ou inexatas bem como exigir diretamente do estabelecimento responsável pela omissão 
ou pelas informações falsas ou inexatas o imposto devido e seus respectivos acréscimos.

Art. 28. O estabelecimento que realizar operação interestadual subsequente à tribu-
tação monofásica com combustíveis derivados de petróleo, com GLGN e com B100 será responsá-
vel solidário, nos termos da legislação estadual, pelo recolhimento do imposto devido, inclusive seus 
acréscimos legais, se este, por qualquer motivo, não tiver sido objeto de cobrança ou recolhimento, ou 
se a operação não tiver sido informada ao responsável pelo repasse, nas formas e prazos defi nidos nos 
Capítulos III a V. 

Art. 29. O TRR, a distribuidora de combustíveis, o distribuidor de GLP ou o importa-
dor responderá pelo recolhimento dos acréscimos legais previstos na legislação da UF a que se destina 
o imposto, na hipótese de entrega das informações fora dos prazos estabelecidos no art. 23.

Art. 30. Na falta da inscrição prevista no artigo 6º, caso exigida, fi ca atribuída à 
refi naria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis, a distribuidora de 
combustíveis, o distribuidor de GLP, o importador ou o TRR, por ocasião da saída do produto de seu 
estabelecimento, a responsabilidade pelo recolhimento, por meio de Guia Nacional de Recolhimento de 
Tributos Estaduais - GNRE, do imposto devido em favor da UF de destino, devendo a via específi ca da 
GNRE e do comprovante de seu recolhimento acompanhar o seu transporte.

§ 1ºNa hipótese do “caput”, se a refi naria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN ou 
formulador de Combustíveis tiverem efetuado o repasse na forma prevista no art. 22 o remetente da 
mercadoria poderá solicitar à UF, nos termos previstos na legislação estadual, a restituição do imposto 
que tiver sido pago em decorrência da aquisição do produto, inclusive da parcela cobrada antecipa-
damente por tributação monofásica, mediante requerimento instruído com, no mínimo, os seguintes 
documentos:

I - cópia da nota fi scal da operação interestadual;
II - cópia da GNRE;
III - cópia do protocolo da transmissão eletrônica das informações a que se refere o 

Capítulo V;
IV - cópias dos ANEXOS II-M e III-M, IV-M e V-M-AJ ou X-M e XI-M, de que trata 

no art. 19, conforme o caso (Convênio ICMS 12/23).
§ 2ºFica atribuída ao destinatário da mercadoria a responsabilidade pelo recolhimento 

do imposto e seus acréscimos legais quando, notifi cado, deixar de apresentar a cópia da GNRE e/ou do 
comprovante de pagamento de que trata o “caput”, podendo a UF de destino cobrar o ICMS incidente 
nas operações com a mercadoria adquirida, ressalvado o direito do remetente à restituição da parcela do 
imposto efetivamente repassado nos termos do § 1° deste artigo.

Art. 31.As UFs interessadas poderão, mediante comum acordo, em face de diligências 
fi scais e de documentação comprobatória em que tenham constatado entradas e saídas de mercadorias 
nos respectivos territórios, em quantidades ou valores omitidos ou informados com divergência pelos 
contribuintes, ofi ciar à refi naria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN ou Formulador de Combustíveis 
para que efetuem a dedução e o repasse do imposto, com base na situação real verifi cada.

Art. 32.As UFs poderão, até o 8º (oitavo) dia de cada mês, comunicar à refi naria de 
petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis a não aceitação da dedução infor-
mada tempestivamente, nas seguintes hipóteses:

I - constatação de operações de recebimento do produto, cujo imposto não tenha sido 
destacado pelo sujeito passivo da tributação monofásica;

II - erros que impliquem elevação indevida de dedução.
§ 1º A UF que efetuar a comunicação referida no “caput” deverá:
I - anexar os elementos de prova que se fi zerem necessários;
II - encaminhar, na mesma data prevista no “caput”, cópia da referida comunicação às 

demais UFs envolvidas na operação.
§ 2ºA refi naria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis 

que receberem a comunicação referida no “caput” deverão efetuar provisionamento do imposto devido 
às UFs, para que o repasse seja realizado até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que 
tenham ocorrido as operações interestaduais.

§ 3º A UF que efetuou a comunicação prevista no “caput” deverá, até o 18º (décimo 
oitavo) dia do mês subsequente àquele em que tenha ocorrido as operações interestaduais, manifestar-se 
de forma escrita e motivada, contra a referida dedução, caso em que o valor anteriormente provisionado 
para repasse será recolhido em seu favor.

§ 4ºCaso não haja a manifestação prevista no § 3º, a refi naria de petróleo ou suas 
bases, CPQ, UPGN e Formulador de Combustíveis deverão efetuar o repasse do imposto provisionado 
até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que tenha ocorrido as operações interestaduais.

§ 5º O contribuinte responsável pelas informações que motivaram a comunicação 
prevista neste artigo será responsável pelo repasse glosado e respectivos acréscimos legais.

§ 6º A refi naria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN ou Formulador de Combus-
tíveis comunicadas nos termos deste artigo, que efetuarem a dedução, serão responsáveis pelo valor 
deduzido indevidamente e respectivos acréscimos legais.

§ 7º A refi naria de petróleo ou suas bases, CPQ, UPGN ou Formulador de Combus-
tíveis que deixarem de efetuar repasse em hipóteses não previstas neste artigo serão responsáveis pelo 
valor não repassado e respectivos acréscimos legais.

§ 8ºA não aceitação da dedução prevista no inciso II do “caput” neste artigo fi ca limi-
tada ao valor da parcela do imposto deduzido a maior.

Art. 33. O protocolo de entrega das informações de que trata este Decreto não implica 
homologação dos lançamentos e procedimentos adotados pelo contribuinte.

Art. 34. O disposto neste Decreto não dispensa o contribuinte da entrega da Guia 
Nacional de Informação e Apuração do ICMS Substituição Tributária - GIA-ST -, prevista no Ajuste 
SINIEF nº 4, de 9 de dezembro de 1993, quando exigida, devendo a apuração do imposto de que trata 
este Decreto estar inserida nesta declaração.

Art. 34-A.No primeiro mês de produção de efeitos deste Decreto, para os combustí-
veis de que trata este Decreto existentes em estoque com ICMS retido anteriormente por substituição tri-
butária, os estabelecimentos deverão ajustar suas declarações, efetuando a transposição dos estoques de 
forma a zerar os valores de ICMS/ST retidos e compor os valores de ICMS sobre os estoques como co-
brados por tributação monofásica, conforme alíquotas específi cas aprovadas (Convênio ICMS 12/23).

Parágrafo único. A transposição dos estoques gravados com ICMS/ST para ICMS 
cobrado anteriormente por tributação monofásica será defi nitiva, não dando direito a ressarcimento nem 
gerando obrigação de recolhimento complementar em virtude da diferença de carga tributária retida por 
ST e calculada nos termos deste Decreto.

Art. 34-B.No primeiro e segundo meses de produção de efeitos deste Decreto, em 
substituição à previsão do § 2º do art. 15, a indicação da alíquota específi ca nas notas fi scais de saídas 
deverá ser feita utilizando-se o valor defi nido no art. 8º (Convênio ICMS 12/23).

Art. 34-C. No primeiro e segundo meses de produção de efeitos deste Decreto, em 
substituição às previsões dos §§ 2º e 5º do art. 3º, a indicação na nota fi scal deverá considerar a UF do 
emitente para 100% (cem por cento) do produto (Convênio ICMS 65/23).

Art. 34-D. No primeiro mês de produção de efeitos deste Decreto, para cumprimento 
da previsão do § 3º do art. 3º, os distribuidores de gás poderão utilizar os percentuais apurados nos 
Anexos IX-A, calculados nos termos do Convênio ICMS 110/07 e Ato COTEPE ICMS 13/14, dos 4 
(quatro) últimos períodos (Convênio ICMS 12/23).

Art. 34-E. Do primeiro ao quarto mês de produção de efeitos deste Decreto, documen-
tos, declarações e escriturações fi scais poderão ser geradas com utilização de solução sistêmica contin-
gencial, em face das operações com os combustíveis previstos neste Decreto (Convênio ICMS 85/23).

§ 1º O disposto no “caput” não dispensa a correta identifi cação do imposto cobrado nos 
termos deste Decreto, de modo a garantir o cumprimento da obrigação principal (Convênio ICMS 19/23).

§ 2º É facultado às unidades federadas solicitar a complementação ou a retifi cação 
de informações fi scais prestadas em relação às operações realizadas no período previsto no “caput” 
(Convênio ICMS 19/23).

Art. 34-F. No primeiro mês de produção de efeitos deste Decreto, em substituição à 
previsão dos §§ 2º-A e 5º do art. 11, fi ca diferido o recolhimento do imposto nas operações de impor-
tação de óleo diesel “A”, GLP e GLGN realizadas pela refi naria de petróleo ou suas bases, pela CPQ 
e pela UPGN, e nas saídas, a qualquer título, desses produtos entre quaisquer destes contribuintes, 
devendo ser recolhido por ocasião da operação subsequente, devidamente tributada nos termos deste 
Decreto (Convênio ICMS 65/23).

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir da data de ratifi cação nacional do Convênio ICMS 199/22 no Diário Ofi cial da União, produzindo 
efeitos a partir de 1° de maio de 2023 para as operações com Óleo Diesel A, B100, Óleo Diesel B, GLP, 
GLGNn, GLGNi e GLP/GLGN enquanto vigorarem as disposições da Lei Complementar nº 192/22 
(Convênio ICMS 12/23).

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17  de  
janeiro  de 2024; 136º da Proclamação da República.

DECRETO Nº  44.702 DE  17 DE  JANEIRO DE 2024.

Regulamenta, no âmbito do estado da Paraíba, o Programa Tá na 
Mesa, criado pela Lei nº 12.059, de 17 de setembro de 2021.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que 
lhe confere os incisos IV e VI do art. 86 da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 12.059, de 17 de setembro de 2021, com redação alterada pela Lei nº 13.009, de 29 de dezembro de 
2023, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 04 de janeiro de 2024,

D E C R E T A:
Art. 1º  O programa Tá na Mesa irá atender todos os municípios paraibanos de acordo 

com a quantidade populacional e respeitando os seguintes critérios de quantitativos de refeições diárias 
(almoços) a serem vendidas: 

I – municípios com até 3.000 habitantes, venderão 100 refeições diárias; 
II – municípios na faixa de 3.001 até 5.000 habitantes, venderão 150 refeições diárias; 
III – municípios na faixa de 5.001 até 10.000 habitantes, venderão 200 refeições diárias;
IV – municípios na faixa de 10.001 até 15.000 habitantes, venderão 250 refeições diárias;
V – municípios na faixa de 15.001 até 20.000 habitantes, venderão 300 refeições diárias; 
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VI – municípios na faixa de 20.001 até 25.000 habitantes, venderão 350 refeições diárias;
VII – municípios na faixa de 25.001 até 30.000 habitantes, venderão 400 refeições diárias;
VIII – municípios na faixa de 30.001 até 40.000 habitantes, venderão 450 re-

feições diárias;
IX – municípios na faixa de 40.001 até 60.000 habitantes, venderão 500 refeições diárias;
X – municípios na faixa de 60.001 até 100.000 habitantes, venderão 550 refeições diárias;
XI – municípios na faixa de 100.001 até 140.000 habitantes, venderão 600 refei-

ções diárias;
XII – municípios na faixa de 140.001 até 200.000 habitantes, venderão 650 re-

feições diárias;
XIII – municípios na faixa de 200.001 até 500.000 habitantes, venderão até 1.200 

refeições diárias, podendo o seu fornecimento ser dividido em até 4 unidades; 
XIV – municípios com mais de 500.000 habitantes venderão até 2.000 refeições diá-

rias, podendo o seu fornecimento ser dividido em até 4 unidades;
Parágrafo único. Os municípios com menos de 100.000 habitantes que já sejam con-

templados com o programa estadual do Restaurante Popular não poderão cumular com o programa Tá 
na Mesa. 

Art. 2º Os almoços serão vendidos à população, diariamente, de segunda a sexta-fei-
ra, a preço unitário simbólico que representará parte do pagamento dos fornecedores contratados, neste 
ato defi nido como sendo R$ 1,00 (um real).

Art. 3º A expansão do programa Tá na Mesa para outros municípios, bem como qual-
quer alteração desse programa nos municípios já contemplados, deve ser previamente justifi cada, pela 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano (SEDH) ao Governador, para fi m de autorização por 
ato governamental. 

Art. 4º  Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de  

janeiro  de  2024; 136º da Proclamação da República.

confere o artigo 86, inciso XVIII da Constituição do Estado e de acordo com o artigo 27, item 2, do 
Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.463 de 
22 de abril de 1980, tendo em vista proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar.

R E S O L V E:
PROMOVER, por ATO DE BRAVURA, à graduação de 2º SARGENTO PM, o 3º 

SARGENTO 522.171-4 ILDEBAN INACIO DA SILVA, de acordo com artigo 4º, item 3 e os artigos 
7º e 27 do Regulamento de Promoções, restando provado, mediante apuração do Conselho Especial de 
Promoção por Ato de Bravura, instaurado através da Portaria nº 100.2023.021.0019/Cons. Bravura/
DGP-5 de 15 ago. 2023, cujo Relatório foi Homologado pelo Comandante-Geral da Polícia Militar, 
restando comprovado que o Militar Estadual agiu com audácia, destemor, bravura, intrepidez, denodo e 
fi rmeza de espírito, enfrentou uma situação delicada, ultrapassando os limites normas do cumprimento 
do dever, representando seus feitos como indispensáveis e úteis, aos dias atuais, às operações policiais 
militares como exemplo positivo deles emanados, no que decido sobre o presente Ato. 

Ato Governamental nº 0119                                                     João Pessoa, PB, 17 de  janeiro  de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XVIII da Constituição do Estado e de acordo com o artigo 27, item 2, do 
Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.463 de 
22 de abril de 1980, tendo em vista proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar.

R E S O L V E:
PROMOVER, por ATO DE BRAVURA, à graduação de 3º SARGENTO PM, o 

CABO 523.417-4 CARLOS ANDRE DA SILVA, de acordo com artigo 4º, item 3 e os artigos 7º e 27 
do Regulamento de Promoções, restando provado, mediante apuração do Conselho Especial de Promo-
ção por Ato de Bravura, instaurado através da Portaria nº 100.2023.021.0013/Cons. Bravura/DGP-5 
de 09 jan. 2023, cujo Relatório foi Homologado pelo Comandante-Geral da Polícia Militar, restando 
comprovado que o Militar Estadual agiu com audácia, destemor, bravura, intrepidez, denodo e fi rmeza 
de espírito, enfrentou uma situação delicada, ultrapassando os limites normas do cumprimento do dever, 
representando seus feitos como indispensáveis e úteis, aos dias atuais, às operações policiais militares 
como exemplo positivo deles emanados, no que decido sobre o presente Ato. 

Ato Governamental nº 0120                                                  João Pessoa, PB, 17 de  janeiro  de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XVIII da Constituição do Estado e de acordo com o artigo 27, item 2, do 
Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.463 de 
22 de abril de 1980, tendo em vista proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar.

R E S O L V E:
PROMOVER, por ATO DE BRAVURA, à graduação de 3º SARGENTO PM, o 

CABO 526.212-7 CRISTIANO DA SILVA, de acordo com artigo 4º, item 3 e os artigos 7º e 27 do 
Regulamento de Promoções, restando provado, mediante apuração do Conselho Especial de Promoção 
por Ato de Bravura, instaurado através da Portaria nº 100.2022.021.0014/Cons. Bravura/DGP-5 de 22 
nov. 2022, cujo Relatório foi Homologado pelo Comandante-Geral da Polícia Militar, restando com-
provado que o Militar Estadual agiu com audácia, destemor, bravura, intrepidez, denodo e fi rmeza de 
espírito, enfrentou uma situação delicada, ultrapassando os limites normas do cumprimento do dever, 
representando seus feitos como indispensáveis e úteis, aos dias atuais, às operações policiais militares 
como exemplo positivo deles emanados, no que decido sobre o presente Ato. 

Ato Governamental nº 0121                                                   João Pessoa, PB, 17 de  janeiro  de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XVIII da Constituição do Estado e de acordo com o artigo 27, item 2, do 
Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.463 de 
22 de abril de 1980, tendo em vista proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar.

R E S O L V E:
PROMOVER, por ATO DE BRAVURA, à graduação de 3º SARGENTO PM, o 

CABO 528.990-4 LUCAS VALDEVINO DA SILVA, de acordo com artigo 4º, item 3 e os artigos 7º e 
27 do Regulamento de Promoções, restando provado, mediante apuração do Conselho Especial de Pro-
moção por Ato de Bravura, instaurado através da Portaria nº 100.2022.021.0016/Cons. Bravura/DGP-5 
de 21 nov. 2022, cujo Relatório foi Homologado pelo Comandante-Geral da Polícia Militar, restando 
comprovado que o Militar Estadual agiu com audácia, destemor, bravura, intrepidez, denodo e fi rmeza 
de espírito, enfrentou uma situação delicada, ultrapassando os limites normas do cumprimento do dever, 
representando seus feitos como indispensáveis e úteis, aos dias atuais, às operações policiais militares 
como exemplo positivo deles emanados, no que decido sobre o presente Ato. 

Ato Governamental nº 0122                                                     João Pessoa, PB, 17 de  janeiro  de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XVIII da Constituição do Estado e de acordo com o artigo 27, item 2, do 
Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.463 de 
22 de abril de 1980, tendo em vista proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar.

R E S O L V E:
PROMOVER, por ATO DE BRAVURA, à graduação de 3º SARGENTO PM, o 

CABO 528.997-1 MARCOS ALBERTO DE SÁ MONTEIRO, de acordo com artigo 4º, item 3 e os 
artigos 7º e 27 do Regulamento de Promoções, restando provado, mediante apuração do Conselho Espe-
cial de Promoção por Ato de Bravura, instaurado através da Portaria nº 100.2022.021.0006/Cons. Bra-
vura/DGP-5 de 21 out. 2022, cujo Relatório foi Homologado pelo Comandante-Geral da Polícia Militar, 
restando comprovado que o Militar Estadual agiu com audácia, destemor, bravura, intrepidez, denodo e 
fi rmeza de espírito, enfrentou uma situação delicada, ultrapassando os limites normas do cumprimento 
do dever, representando seus feitos como indispensáveis e úteis, aos dias atuais, às operações policiais 
militares como exemplo positivo deles emanados, no que decido sobre o presente Ato. 

Ato Governamental nº 0123                                                    João Pessoa, PB, 17 de  janeiro  de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XVIII da Constituição do Estado e de acordo com o artigo 27, item 2, do 
Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.463 de 

Ato Governamental nº 0115                                                    João Pessoa, PB, 17 de  janeiro  de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XVIII da Constituição do Estado e de acordo com o artigo 27, item 2, do 
Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.463 de 
22 de abril de 1980, tendo em vista proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar.

R E S O L V E:
PROMOVER, por ATO DE BRAVURA, à graduação de SUBTENENTE PM, o 

1º SARGENTO 518.034-1 JOSENILDO DA SILVA FERREIRA, de acordo com artigo 4º, item 3 e 
os artigos 7º e 27 do Regulamento de Promoções, restando provado, mediante apuração do Conselho 
Especial de Promoção por Ato de Bravura, instaurado através da Portaria nº 100.2022.021.0053/Cons. 
Bravura/DGP-5 de 01 dez. 2022, cujo Relatório foi Homologado pelo Comandante-Geral da Polícia 
Militar, restando comprovado que o Militar Estadual agiu com audácia, destemor, bravura, intrepidez, 
denodo e fi rmeza de espírito, enfrentou uma situação delicada, ultrapassando os limites normas do cum-
primento do dever, representando seus feitos como indispensáveis e úteis, aos dias atuais, às operações 
policiais militares como exemplo positivo deles emanados, no que decido sobre o presente Ato. 

Ato Governamental nº 0116                                                    João Pessoa, PB, 17 de  janeiro  de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XVIII da Constituição do Estado e de acordo com o artigo 27, item 2, do 
Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.463 de 
22 de abril de 1980, tendo em vista proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar.

R E S O L V E:
PROMOVER, por ATO DE BRAVURA, à graduação de SUBTENENTE PM, o 1º 

SARGENTO 518.338-3 EDSON CRISPIM DA SILVA, de acordo com artigo 4º, item 3 e os artigos 
7º e 27 do Regulamento de Promoções, restando provado, mediante apuração do Conselho Especial de 
Promoção por Ato de Bravura, instaurado através da Portaria nº 100.2022.021.0012/Cons. Bravura/
DGP-5 de 21 out. 2022, cujo Relatório foi Homologado pelo Comandante-Geral da Polícia Militar, 
restando comprovado que o Militar Estadual agiu com audácia, destemor, bravura, intrepidez, denodo e 
fi rmeza de espírito, enfrentou uma situação delicada, ultrapassando os limites normas do cumprimento 
do dever, representando seus feitos como indispensáveis e úteis, aos dias atuais, às operações policiais 
militares como exemplo positivo deles emanados, no que decido sobre o presente Ato. 

Ato Governamental nº 0117                                                     João Pessoa, PB, 17 de  janeiro  de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso XVIII da Constituição do Estado e de acordo com o artigo 27, item 2, do 
Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto Estadual nº 8.463 de 
22 de abril de 1980, tendo em vista proposta do Comandante-Geral da Polícia Militar.

R E S O L V E:
PROMOVER, por ATO DE BRAVURA, à graduação de SUBTENENTE PM, o 1º 

SARGENTO 522.449-7 WAMBERTO DA SILVA, de acordo com artigo 4º, item 3 e os artigos 7º e 
27 do Regulamento de Promoções, restando provado, mediante apuração do Conselho Especial de Pro-
moção por Ato de Bravura, instaurado através da Portaria nº 100.2022.021.0024/Cons. Bravura/DGP-5 
de 01 dez. 2022, cujo Relatório foi Homologado pelo Comandante-Geral da Polícia Militar, restando 
comprovado que o Militar Estadual agiu com audácia, destemor, bravura, intrepidez, denodo e fi rmeza 
de espírito, enfrentou uma situação delicada, ultrapassando os limites normas do cumprimento do dever, 
representando seus feitos como indispensáveis e úteis, aos dias atuais, às operações policiais militares 
como exemplo positivo deles emanados, no que decido sobre o presente Ato. 

Ato Governamental nº 0118                                                     João Pessoa, PB, 17 de  janeiro  de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe 


